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Camila de Jesus. Um risco a visibilidade da violéncia de género

A lei do depoimento especial trouxe uma nova forma de escuta de criancas e adol escentes, vitimas ou
testemunhas de violéncia, durante a persecucéo penal. Afinada aos parametros internacionais de
protecdo de vulneraveis, anovale objetiva minimizar aviolénciainstitucional e arevitimizagéo da
crianca e do adolescente dentro do sistema de justica.

Estudos indicam que a necessidade de relatar a experiéncia de violéncia por inimeras vezes, 0 que néo é
raro durante a investigacéo criminal e aagdo penal, resulta na intensificacéo do sofrimento davitimae
no agravamento das consequéncias da violéncia, que incluem depressao, dificuldade de se relacionar,
prostituicdo e dependéncia em substanciaslicitas eilicitas.[1]

Na érea da salide, estudos sobre a violéncia contra criangas e adol escentes indicam que as vitimas
apresentam maior probabilidade de reproduzir a violéncia sofrida, seja como ofensor(a) ou ofendido(a),
na medida em que “criancas que vivem em ambientes violentos tendem a acreditar que €aunica
forma de socializagdo, contribuindo para a manutencdo da multigeracionalidade da violéncia’.[2] Dai a
importancia de assegurar que o procedimento investigativo e processua penal dirigido a punicdo do
autor evite ab maximo a repeticdo de relatos, com vistas a minimizar o reavivamento da experiéncia
trauméatica.

Nessa perspectiva, deve ser aplaudida ainiciativa do legislador que, por meio daLei 13.431/2017,
determinou que a crianga ou adolescente, vitima ou testemunha de violéncia, seja ouvidaem local
apropriado e acolhedor, por profissional especializado, com infraestrutura e espaco fisico que garantam
sua privacidade (artigo 10), objetivando a protecdo da crianca e do adol escente pel os 6rgdos do Estado,
contra préticas investigativas e processuais consolidadas em rotinas do proprio Estado, no curso da
persecucéo penal.

Sendo a protecdo integral obrigacdo dafamilia, da sociedade e do Estado, todos os esforgos em tal
direcéo so relevantes e ddo efetividade a normas e principios constitucionais, recomendando a atuacdo
integrada para que os 6rgaos competentes se estruturem para realizar o depoimento especial e a escuta
especializada da forma previstanalei. Sem qualquer critica aos propdsitos protetivos, o objetivo nessas
linhas é chamar a atencdo para outro aspecto dalei, relacionado ao risco de comprometer a visibilidade
davioléncia de género.

Em 2006, aLe Mariada Penhainovou o sistemajuridico brasileiro ao incluir a palavra género em seu
texto. Enquanto o sexo sempre compds 0 ordenamento, especia mente naidentificacéo do estado civil da
pessoa, ao lado do nome, a categoria género erarestrita as ciéncias sociais e a antropologia, ao lado das
categorias raga e classe. Fruto da advocacy feminista no sistema interamericano de direitos humanos e
do ativismo politico no Congresso Nacional, o artigo 5° dareferidalei definiu avioléncia domeésticae
familiar como a agdo ou omissdo baseada no género, que cause dano a mulher.[3]

Nos primeiros anos de vigéncia, uma lel voltada exclusivamente a protegdo da mulher encontrou fortes
resisténcias, fundamentadas na premissa de que um tratamento diferenciado néo se sustentaria em um
ordenamento constitucional calcado no principio daigualdade entre os sexos. Em fevereiro de 2012, ao
julgar a Acéo Declaratoria de Constitucionalidade 19, o Supremo Tribunal Federal consolidou o
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entendimento de que o tratamento desigual entre os sexos é autorizado como forma de compensar
diferencas historicas de caréter sociocultural e juridico que prejudicaram as mulheres. Fixou atese de
gue a situacdo desfavoravel das mulheres no Brasil, em aspectos como a familia (o0 homem era o chefe
da sociedade conjugal), a cidadania (as mulheres n&o podiam votar) e a educagdo (mulheres eram
preparadas para o lar e ndo estudavam) justificavam umalei protetiva contra praticas discriminatorias
vigentes entre nos. A partir de 2012, entdo, afastada a discussdo quanto a constitucionalidade, ndo ha
mais fundamento para deixar de aplicar aLei Maria da Penha em territorio nacional, estabelecendo-se
um tratamento diferenciado em protecdo a mulher, em auténtica agdo afirmativa.

Como exposto, o legislador associou ao sexo da vitima a necessidade de que a violéncia sgja sofrida por
motivo de género, como condicdo para a caracterizagdo da violéncia domestica e familiar e consequente
incidéncia das politicas protetivas previstas nalei especial. Com isso, aLel Maria da Penha contribuiu
para chamar a atencdo da sociedade e dos profissionais do direito para a tematica de género, paraa
desvalorizacdo, a discriminacédo e a sub-representacéo do feminino reveladas por diferentes marcadores
sociais, como a diferenca numérica em cargos de comando, publicos e privados, diferenca de salarios,
entre outros. No caso da violéncia doméstica, o recorte de género facilitou mapear nimeros e fazer
estatisticas indicativas de que sdo as mulheres quem mais sofrem todos os tipos de violéncia, como a
verbal, a psicologica e afisica, até chegar ao feminicidio praticado por parceiros ou ex-parceiros.[4]

Nesse quadro, chama atencéo o paragrafo Unico do artigo 23, dalei do depoimento especial, Lei
13.431/2017, in verbis:

“Art. 23. Os 6rgaos responsaveis pela organizacdo judiciéria poderdo criar juizados ou varas
especializadas em crimes contra a crianga e o adolescente.

Paragrafo unico. Até aimplementacéo do disposto no caput deste artigo, o julgamento e a
execucdo das causas decorrentes das préticas de violéncia ficaréo, preferencialmente, a cargo dos
juizados ou varas especializadas em violéncia domeéstica e temas afins.

O caput da norma transcrita faculta aos estados a criagéo de varas especializadas em crimes contraa
crianca e o0 adolescente, 0 que atende ao principio da autonomia dos tribunais de Justica no

estabel ecimento de sua organizagdo judiciaria. O cerne da questdo esta no paragrafo Unico, que atribui
aos juizados ou varas especializadas a competéncia preferencial para o julgamento e a execugdo das
causas decorrentes das préticas de violéncia, sem qualquer ressalva ao género da vitima, ampliando a
competéncias dos juizados e varas de violéncia doméstica, que comecam a se especializar em temas de
género.

A assimilagdo do conceito de género pelos profissionais do direito ndo € ssmples. O tema ndo consta na
grade obrigatéria dos cursos juridicos, nem nos editais de concurso publico e o desafio da delimitacéo de
seu significado € constante, como exemplificam recursos julgados pelo Tribunal de Justica de S&o Paulo,
em gue ora se constata, ora néo, a presenca da motivacdo de género no conflito familiar objeto de
andlise.[5] Asduvidas envolvem questdes como: — Toda violéncia praticada contra a mulher, na
familia, est4 baseada no género? — E possivel afastar a motivagio de género em brigas domésticas que
envolvem pessoas de sexos diferentes e em que a mulher acaba lesionada? As respostas ndo séo faceis e
h&a muito a percorrer para que o conceito de violéncia de género se estabilize, ganhe delineamento seguro
na jurisprudéncia e passe a ser mais facilmente identificado pelos préprios envolvidos e pela
comunidade. Por essarazéo, a ampliacéo da competéncia dos juizados e varas especializados em
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violéncia doméstica e familiar contra a mulher, neste momento, ndo parece oportuna.

Em 5 de abril de 2017, data da publicacéo dalel do depoimento especial, havia transcorrido pouco mais
de cinco anos da declaragéo de constitucionalidade da Lei Maria da Penha, pelo STF, termo inicial da
pacificacio da aplicacio dalei em territdrio nacional. E pouco tempo para a consolidac&o do significado
da protecéo contra a violéncia baseada no género.

Em margo de 2018, més em que se comemoram os direitos da mulher, o indice de Confianca na Justica
(ICJBrasil) produzido pela Escola de Direito de Sao Paulo da Fundagdo Getulio Vargas analisou
aspectos relacionados a Lei Maria da Penha. De acordo com os pesquisadores, “a principal conclusio é
gue amaioria dos 1.650 entrevistados de oito unidades da Federacéo considera que alei € pouco ou nada
eficaz para proteger as mulheres da violéncia. Essa cifra, somada, chega a 80% dos respondentes, sendo
gue 53% afirmam que alei protege pouco e 27%, que protege nada. Apenas 18% afirmaram queale
Maria da Penha protege muito”.[6]

Nesse contexto, inserir outras causas de viol éncia ha competéncia dos juizados e varas especializados
traz o risco de enfraquecer a visibilidade da discriminagdo de género e, consequentemente, desgastar o
potencia de protecéo dalei dirigida as mulheres em situacéo de violéncia. Cria, ainda, mais dificuldades
na sedimentacéo do significado juridico da violéncia de género, na medida em que sobrecarrega as varas
especializadas com outro tipo de demanda, igualmente sensivel, e que deve tramitar prioritariamente
como determinado pelo art. 5°, VIII, daLe 13.431/2017, o que acabara por deixar os casos tipicos de
violéncia de género em segundo plano.

N&o ha duvida de que as criangas e 0s adol escentes sdo vulneraveis. Provavelmente, compdem o grupo
de maior vulnerabilidade, dada sua especial condicdo de pessoas em desenvolvimento. Nao por outra
razéo, a norma constitucional da protecdo integral dirige-se exclusivamente as criancas e adol escentes,
independentemente do sexo e do género, firme na conviccdo de que suas vulnerabilidades decorrem da
idade e dafase de formacao fisica e psiquica em gque se encontram. Merecem tratamento Unico e 0
melhor possivel, como cidad&os do futuro que sdo. Por isso mesmo, atribuir a competéncia para o
julgamento das causas decorrentes da pratica de violéncia contra criancas e adol escentes as varas e
juizados de viol éncia doméstica ndo parece a melhor opcéo. Além de ndo oferecer amelhor protecéo, tal
regra pode trazer o deletério efeito de contribuir para o enfraguecimento da politica de combate &
violéncia de género no sistema de justica e para dificultar a visibilidade dessa violéncia nos ambitos
institucional e social.

[1] Guia de Referéncia da Childhood Brasil, in:
http://www.crianca.mppr.mp.br/arquivos/File/publi/childhood/guia _de referencia.pdf, p. 45, tltimo
acesso em 21/11/2018.

[2] Algeri, Simone. Souza, Luccas Melo de. Violéncia contra Criangas e Adolescentes: um desafio no
cotidiano da equipe de enfermagem. In: http://www.scielo.br/sciel 0.php?pid=S0104-
11692006000400023& script=sci_arttext& ting=pt, tltimo acesso em 21/11/2018.
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[3] “Art. 5° Para os efeitos desta L ei, configura violéncia domeéstica e familiar contra a mulher qualquer
acao ou omissao baseada no género que Ihe cause morte, lesdo, sofrimento fisico, sexual ou psicol 6gico
e dano moral ou patrimonial:

| —no ambito da unidade doméstica, compreendida como o0 espaco de convivio permanente de pessoas,
com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il —no &mbito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que sdo ou se
consideram aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade expressa;

Il —em qualquer relagdo intima de afeto, na qual 0 agressor conviva ou tenha convivido com a
ofendida, independentemente de coabitacédo.

Parégrafo unico. As relacBes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientagcdo sexual”.

[4] https://www.mapadaviolencia.org.br/pdf2015/MapaViolencia_2015 mulheres.pdf

[5] Pelainterpretacdo ampliativa, admitindo a vulnerabilidade de género, confira-se: Conflito de
Jurisdicdo n° 0029806-56.2018.8.26.0000, j. 29/10/2018; Conflito de Jurisdi¢do n° 0036307-
60.2017.8.26.0000, j. 06/11/2017. Pelainterpretacao restritiva, afastando a vulnerabilidade de género,
confira-se: e Conflito de Jurisdicéo n° 0029806-56.2018.8.26.0000, j. 28/11/2017; Apelacéo n° 3002621-
94.2013.8.26.0443, j. 08/11/2017

6 https://portal .fgv.br/noticias/pesqui sa-revel a-brasi eiros-acham-lei-maria-penha-pouco-eficaz, ultimo
acesso em 21/11/2018
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